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 Escola Secundária com 3.º Ciclo D. Manuel I

Listagem n.º 13/2012
Para efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da portaria n.º 83 -A/2009, 

torna -se pública a Lista unitária de ordenação final dos candidatos 
para contratação de 1 Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento de 
CNO, resposta ao Anúncio em DR n.º 15960/2011 de 16 de agosto 
de 2011. 

Nome ID Avaliação
curricular

Maria José Modesto da Luz . . . . . . . . . . . . . . . 10315664 18,49
Raquel Maria da Conceição Alexandre  . . . . . . 12581747 16,5
Cláudia Isabel Braizinha Penacho . . . . . . . . . . 11782672 15,56
Mónica Alexandra Serrano Baião Candeias . . . 12095382 15,66
Diana Aurora Maltinha Letras . . . . . . . . . . . . . 12629446 15,66
Tiago Luís dos Santos Mota. . . . . . . . . . . . . . . 11768811 14,83
João José Cochicho Canhoto . . . . . . . . . . . . . . 12497817 12,03
Tânia Sofia Tavares de Carvalho Ribeiro Libório 11095573 11,66
Filipa Bárbara Fonseca Serpa Pinto Cordeiro 12289408 11,66
Mariana Oliveira Tavares de Almeida . . . . . . . 12391203 11,66
Vitória da Dores Correia Ferro Urbano . . . . . . 8584248 10,83
Lara Alexandra Catarino Pires . . . . . . . . . . . . . 10574772 10,83
Sandra Isabel Lourenço Galrito . . . . . . . . . . . . 10856575 10,83
Ana Márcia Fernandes de Aguiar Alfaiate   . . . 11030722 10,83
Bárbara Maria Correia Martins  . . . . . . . . . . . . 11847857 10,83
Leonor Filipa Faustino Pinto de Barros . . . . . . 11438530 10,83
Marília Isabel da Conceição Alexandre . . . . . . 11516994 10,83
Vera Isabel Azedo Raimundo. . . . . . . . . . . . . . 11673979 10,83
Isabel Maria Toco Miranda  . . . . . . . . . . . . . . . 11918499 10,83
Teresa José Leão Isidro Galó . . . . . . . . . . . . . . 11802260 10,83
Marta Leonor Rafael Charneco  . . . . . . . . . . . . 1220845 10,83
Olinda Isabel de Pina Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . 11626356 10,83
Flávia Andreia Almeida dos Ramos. . . . . . . . . 13333960 10,83
Ana Marta Lacão Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . 13378880 10,83
Nélia Fernanda Palhinhas Victória   . . . . . . . . . 11580001 10,83
Antónia Leonarda Vieira Tobias  . . . . . . . . . . . 12535121 10,83
Maria do Rosário Galego Morais. . . . . . . . . . . 4728482 10,00
Vitória José Ramires Júlio . . . . . . . . . . . . . . . . 7938646 10,00
Maria Isabel Marujo Rebolo Coelho  . . . . . . . . 9515346 10,00
Rui Jorge Eustáquio Gomes. . . . . . . . . . . . . . . 10814038 10,00
Maria de Jesus Ferreira Cavaco . . . . . . . . . . . . 11582777 10,00
Tânia Isabel Amaro de Sousa. . . . . . . . . . . . . . 11533077 10,00
Telma Correia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11872337 10,00
Ana Margarida Palminha da Silva Matias . . . . 11934974 10,00
Susana Isabel Matoso Banha . . . . . . . . . . . . . . 12613658 10,00
Ângela de Jesus Fernandes Varela   . . . . . . . . . 12917125 10,00
Tânia Vanessa de Sousa Cunha  . . . . . . . . . . . . 13382877 10,00

 28 de setembro de 2011. — A Diretora, Maria José de Jesus Santos 
Chagas.

205699837 

 Direção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas D. José I

Aviso n.º 2332/2012

Mobilidade Interna Intercategorias, para o exercício de funções 
de encarregado operacional, até 31 de dezembro de 2012

Maria Adelaide Pereira Rosa, Diretora do Agrupamento de 
Escolas D. José I, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 60.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, na redação dada pelos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 44.º da Lei n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro, autoriza a prorrogação 
da situação de mobilidade interna intercategorias, ate 31 de dezembro 
de 2012, ao assistente operacional Francisco Manuel Lema Comprido, 
para o exercício de funções de Encarregado Operacional.

6 de fevereiro de 2012. — A Diretora, Maria Adelaide Pereira Rosa.
205706226 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Salir

Aviso n.º 2333/2012
Nos termos no disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de março, e para os devidos efeitos, faz -se público que se encontra 
afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste 
Estabelecimento de Ensino, abrangido pelo supracitado decreto -lei, 
reportada a 31 de dezembro de 2011.

De harmonia com o n.º 1 do artigo 96.º do referido decreto -lei os 
funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação deste 
aviso no D.R., para reclamação ao dirigente máximo do serviço.”

7 de fevereiro de 2012. — O Diretor, Júlio Filipe Pires Teixeira de 
Sousa.

205712309 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho normativo n.º 2/2012
As comissões de acompanhamento e avaliação dos protocolos e acor-

dos de cooperação foram criadas pelo Despacho Normativo n.º 75/92, 
de 20 de maio, como sede própria de análise e resolução das questões 
suscitadas pela aplicação dos instrumentos e legislação sobre cooperação.

Neste contexto, o Despacho Normativo n.º 20/2003, de 10 de maio, 
com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo n.º 28/2009, 
de 18 de agosto, veio definir as normas relativas à composição, compe-
tências e funcionamento das comissões, nacional e distritais.

Contudo, e em conformidade com a Lei Orgânica do XIX Governo 
Constitucional, consignada no Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, 
importa estabelecer novas regras relativas à composição, atribuições 
e funcionamento das comissões tendo em vista a adequação da sua 
composição à nova estrutura orgânica do Ministério da Solidariedade e 
da Segurança Social, bem como a dinamização do seu funcionamento 
e concretização das funções relacionadas, não só com a necessária 
articulação entre as comissões, mas também com a «efetiva avaliação 
e acompanhamento da cooperação».

Neste sentido, e tendo em consideração que as comissões foram 
criadas como um fórum de concertação e diálogo entre os parceiros 
envolvidos na cooperação para o desenvolvimento das respostas sociais, 
importa, ainda, garantir a composição paritária das comissões de âmbito 
distrital, por forma a obviar às dificuldades que se têm verificado na 
designação de representantes das Instituições Particulares de Solida-
riedade Social.

Nestes termos, ouvidas as entidades representativas das Institui-
ções Particulares de Solidariedade Social, e ao abrigo da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, determina -se o seguinte:

Artigo 1.º
Comissões de acompanhamento e avaliação

O presente diploma define as atribuições, a composição e o funcio-
namento das comissões de acompanhamento e avaliação dos protocolos 
e acordos de cooperação criadas pelo Despacho Normativo n.º 75/92, 
de 20 de maio, com alterações introduzidas pelo Despacho Normativo 
n.º 31/2000, de 31 de julho.

Artigo 2.º
Comissão de âmbito nacional

1 — A comissão de âmbito nacional funciona junto da Direção -Geral 
da Segurança Social, competindo -lhe:

a) Analisar as questões suscitadas pela interpretação e aplicação dos 
instrumentos e legislação sobre cooperação que lhe sejam apresentadas 
por qualquer dos seus membros;

b) Acompanhar e avaliar a execução dos protocolos e programas 
de cooperação celebrados entre o Ministério da Solidariedade e da 
Segurança Social e as entidades representativas das instituições par-
ticulares;

c) Promover a resolução das questões referidas na alínea a) ou decor-
rentes do acompanhamento e avaliação referidas na alínea b), nomea-
damente propondo aos serviços competentes as medidas consideradas 
adequadas.




